
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.421 - RS (2012/0147295-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : LITTER PLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : RICARDO MOEHLECKE CARVALHO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. 
DEPÓSITO DE RESÍDUO SÓLIDO A CÉU ABERTO. PROVA TÉCNICA 
DA LESIVIDADE DA CONDUTA. OBRIGAÇÃO DE FAZER E PAGAR 
QUANTIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. DANO MORAL 
COLETIVO. 
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 
estadual contra a recorrida por ter depositado resíduos sólidos a "céu aberto", 
infringindo normas técnicas exigidas e os termos da licença padrão.
2. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura bis in 
idem, porquanto a indenização, em vez de considerar lesão específica já 
ecologicamente restaurada ou a ser restaurada, põe o foco em parcela do dano 
que, embora causada pelo mesmo comportamento pretérito do agente, apresenta 
efeitos deletérios de cunho futuro, irreparável ou intangível. Precedentes: REsp 
1.328.753/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2015; 
REsp 1.382.999/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
18.9.2014; REsp 1.307.938/GO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 16.9.2014; REsp 1.227.139/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13.4.2012; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 23.2.2011.
3. O dano moral coletivo atinge interesse não patrimonial de classe específica ou 
não de pessoas, afronta ao sentimento geral dos titulares da relação jurídica-base, 
sendo desnecessária demonstração de que a coletividade sinta dor, repulsa, 
indignação, tal qual fosse indivíduo isolado. Precedentes: AgRg no REsp 
1.526.946/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/9/2015; 
REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30.6.2015); REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 1.10.2013 e REsp 1.367.923/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 6.9.2013.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.421 - RS (2012/0147295-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : LITTER PLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : RICARDO MOEHLECKE CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 

ementado (fl.  277, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 
AMBIENTAL. DANOS AMBIENTAIS. DEPÓSITO IRREGULAR DE 
RESÍDUOS INDUSTRIAIS. RECICLAGEM DE LIXO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE RECUPERAÇÃO.

NULIDADE DA SENTENÇA. Ao determinar a interdição do 
estabelecimento na sentença, como medida última para a cessação da atividade 
lesiva produzida pela ré, não está o Magistrado procedendo a julgamento extra 
petita, mas, sim, dando o efetivo cumprimento às normas que têm por objeto a 
proteção do meio ambiente e que, ao seu turno, efetivam o comando 
constitucional existente nesse sentido.

DEVER DE REPARAÇÃO/RECUPERAÇÃO. Estando 
comprovado o dano ambiental decorrente de depósito irregular de resíduos sólidos 
Classe II (não inerte) diretamente no solo, a céu aberto, impõe-se o dever de 
recompor os prejuízos havidos.

PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. A condenação ao 
pagamento de indenização, por se constituir em modalidade indireta de reparação 
dos danos ambientais, somente tem lugar quando constatada a impossibilidade de 
reparação natural da área degradada, prova que não foi feita no caso concreto.

DANO MORAL AMBIENTAL. Não obstante seja admissível o 
dano moral ambiental, o caso dos autos não autoriza a condenação da ré ao 
pagamento de valores a esse título, pois não restou comprovada situação 
excepcional ensejadora de sofrimento coletivo, nem mesmo a irreparabilidade ao 
meio ambiente, o que se mostrava imprescindível para a manutenção da 
sentença neste ponto.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.
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A parte recorrente alega violação dos arts. 4º, IV, e 14, § 1º, da Lei 

6.938/1981 e do art. 1º da Lei 7.347/1985.

Afirma que a obrigação pecuniária, em razão do dano ambiental, pode ser 

cumulada com a recuperação in natura da área degradada (fl. 316, e-STJ). 

Aduz que o dano moral coletivo deve ser reconhecido, porque decorre da 

poluição ambiental (fl. 318, e-STJ).

Parecer do Ministério Público Federal no sentindo de negar provimento ao 

recurso.

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.421 - RS (2012/0147295-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

recurso merece ser provido.

Trata-se na origem de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 

estadual contra a recorrida por ter depositado resíduos sólidos a "céu aberto", portanto 

infringiu as normas técnicas exigidas e os termos da licença padrão.

O ato ilícito, o seu nexo de causalidade e os danos ambientais foram 

constatados nos autos, portanto não existem dúvidas quanto às suas ocorrências. 

No Direito brasileiro e de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a responsabilidade civil pelo dano ambiental, qualquer que seja a qualificação jurídica 

do degradador, público ou privado, é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida 

pelos princípios poluidor-pagador, da reparação in integrum, da prioridade da reparação in 

natura e do favor debilis, este último a legitimar uma série de técnicas de facilitação do 

acesso à justiça, entre as quais se inclui a inversão do ônus da prova em favor da vítima 

ambiental.

Vigora em nosso sistema jurídico o princípio da reparação integral ou in 

integrum do dano ambiental, irmão siamês do princípio do poluidor-pagador, a determinar a 

responsabilização por todos os efeitos decorrentes da conduta lesiva, incluindo, entre outros 

aspectos, o prejuízo suportado pela sociedade, até que haja completa e absoluta recuperação 

in natura do bem lesado.

Na linha do estatuído nos arts. 225, 170, inciso VI, e 186, II, da Constituição 

Federal, o art. 4º da Lei 6.938/1981 (grifei) dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente 

se norteará pelos princípios do poluidor-pagador, do usuário-pagador e da reparação in 

integrum, concretizados por meio da obrigação de recuperar o dano ambiental; indenizar os 

prejuízos sofridos pelas vítimas e pela biota afetada; e pagar pelos serviços ambientais 

retirados da Natureza: 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
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recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela 
utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Por sua vez, o art. 14, § 1º, da referida lei estabelece a responsabilidade 

objetiva do poluidor da seguinte forma (grifei): 

Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou 
reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 
ambiente.

Não custa lembrar que o dano ambiental é multifacetário (ética, temporal, 

ecológica e patrimonialmente falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de 

vítimas, que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos próprios 

processos ecológicos em si mesmos considerados). Em suma, equivoca-se, jurídica e 

metodologicamente, quem confunde prioridade da recuperação in natura do bem degradado 

com impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres de repristinação natural 

(obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização em dinheiro (obrigação de dar), e 

abstenção de uso e nova lesão (obrigação de não fazer).

A recusa de aplicação ou aplicação parcial dos princípios do poluidor-pagador 

e da reparação in integrum arrisca projetar, moral e socialmente, a nociva impressão de que o 

ilícito ambiental compensa, daí a resposta administrativa e judicial não passar de aceitável e 

gerenciável “risco ou custo do negócio”, acarretando o enfraquecimento do caráter dissuasório 

da proteção legal, um verdadeiro estímulo para que outros, inspirados no exemplo de 

impunidade de fato, mesmo que não de direito, do infrator premiado, imitem ou repitam seu 

comportamento deletério.

A responsabilidade civil ambiental deve ser compreendida da forma mais ampla 

possível, de modo que a condenação a recuperar a área prejudicada não exclua o dever de 

indenizar – juízos retrospectivo e prospectivo.

A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura bis in 

idem, porquanto a indenização, em vez de considerar lesão específica já ecologicamente 
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restaurada ou a ser restaurada, põe o foco em parcela do dano que, embora causada pelo 

mesmo comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos deletérios de cunho futuro, 

irreparável ou intangível.

 Também deve ser reembolsado ao patrimônio público e à coletividade o 

proveito econômico do agente com a atividade ou empreendimento degradador, a mais-valia 

ecológica ilícita que auferiu (p. ex., madeira ou minério retirados irregularmente da área 

degradada ou benefício com seu uso espúrio para fim agrossilvopastoril, turístico, comercial).

Embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que "a ação civil poderá ter por 

objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer" 

(grifei), é certo que a conjunção "ou" contida na citada norma (assim como nos arts. 4º, VII, e 

14, § 1º, da Lei 6.938/1981) opera com valor aditivo, não introduz alternativa excludente. 

Vedar a cumulação desses remédios limitaria, de forma indesejada, a Ação Civil Pública, 

instrumento de persecução da responsabilidade civil de danos causados ao meio ambiente, por 

exemplo inviabilizando a condenação em dano moral coletivo.

A reparação ambiental deve ser feita da forma mais completa possível, de 

modo que a condenação a recuperar a área lesionada não exclui o dever de indenizar, 

sobretudo pelo dano que permanece entre a sua ocorrência e o pleno restabelecimento do 

meio ambiente afetado (= dano interino ou intermediário), bem como pelo dano moral coletivo 

e pelo dano residual (= degradação ambiental que subsiste, não obstante todos os esforços de 

restauração). A propósito:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DESMATAMENTO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, SEM AUTORIZAÇÃO DA 
AUTORIDADE AMBIENTAL. DANOS CAUSADOS À BIOTA. 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, § 1º, DA LEI 6.938/1981, E DO 
ART. 3º DA LEI 7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO INTEGRAL, DO 
POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-PAGADOR. POSSIBILIDADE 
DE CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA 
ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA 
(INDENIZAÇÃO). REDUCTION AD PRISTINUM STATUM. DANO 
AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL COLETIVO. 
ART. 5º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 
INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURA DA NORMA AMBIENTAL.

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública proposta com o fito de 
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obter responsabilização por danos ambientais causados pela supressão de 
vegetação nativa e edificação irregular em Área de Preservação Permanente. O 
juiz de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais consideraram 
provado o dano ambiental e condenaram o réu a repará-lo; porém, julgaram 
improcedente o pedido indenizatório pelo dano ecológico pretérito e residual.

2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido da viabilidade, 
no âmbito da Lei 7.347/85 e da Lei 6.938/81, de cumulação de obrigações de 
fazer, de não fazer e de indenizar (REsp 1.145.083/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.9.2012; REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; AgRg nos EDcl no 
Ag 1.156.486/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.4.2011; REsp 1.120.117/AC, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 19.11.2009; REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 3.8.2010; REsp 605.323/MG, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.10.2005; REsp 
625.249/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 31.8.2006,  entre 
outros).

3. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a 
possibilidade de cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer 
e não fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, devolvendo-se os 
autos ao Tribunal de origem para que fixe, in casu, o quantum debeatur 
reparatório do dano já reconhecido no acórdão recorrido.

(REsp 1.328.753/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 3/2/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. 
REPARAÇÃO INTEGRAL DOS DANOS. NATUREZA PROPTER REM. 
CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE 
INDENIZAR. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a 
necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a 
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar, que têm natureza 
propter rem. Precedentes: REsp 1.178.294/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, j. 10/8/2010; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
j.15/2/2011; AgRg no REsp 1170532/MG, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, j. 
24/8/2010; REsp 605.323/MG, Rel. para acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 
j. 18/8/2005, entre outros.

2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.254.935/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/3/2014).

AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. COMPLEXO PARQUE DO SABIÁ. OFENSA AO ART. 535, 
II, DO CPC NÃO CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE 
FAZER COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. ART. 3º DA LEI 7.347/1985. 
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS COLETIVOS. CABIMENTO.

(...)
Documento: 1514052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2019 Página  8 de 4



 
 

 

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade hermenêutica do 
art. 3º da Lei 7.347/1985 permite a cumulação das condenações em obrigações 
de fazer ou não fazer e indenização pecuniária em sede de ação civil pública, a 
fim de possibilitar a concreta e cabal reparação do dano ambiental pretérito, já 
consumado. Microssistema de tutela coletiva.

3. O dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera 
repercussão geral, impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de 
resguardar o direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

4. O dano moral coletivo ambiental atinge direitos de personalidade 
do grupo massificado, sendo desnecessária a demonstração de que a coletividade 
sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado.

5. Recurso especial provido, para reconhecer, em tese, a 
possibilidade de cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer, 
bem como a condenação em danos morais coletivos, com a devolução dos autos 
ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso, há dano indenizável e 
fixação do eventual quantum debeatur.

(REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1/10/2013).

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DO MEIO 
AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA 
CR/88, DAS LEIS N. 6.938/81 E 8.625/93 E DO CDC. EFETIVIDADE DOS 
PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA 
REPARAÇÃO INTEGRAL.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente.

2. O art. 3º da Lei n. 7.347/85 deve ser lido de maneira abrangente 
e sistemática com a Constituição da República, com as Leis 6.938/81 e 8.625/93 e 
com o Código de Defesa do Consumidor - CDC, a fim de permitir a tutela integral 
do meio ambiente, com possibilidade de cumulação de obrigações de fazer, não 
fazer e pagar. Precedentes.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
(REsp 1178294/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/9/2010).

O dano moral coletivo atinge interesse não patrimonial de classe específica ou 

não de pessoas, afronta ao sentimento geral dos titulares da relação jurídica-base, sendo 

desnecessária demonstração de que a coletividade sinta dor, repulsa, indignação, tal qual fosse 

um indivíduo isolado. Cito precedentes:
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CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, I, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DO ARTS. 165, 458 E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. PRESTAÇÃO 
DEFICIENTE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 
REQUISITOS AUTORIZADORES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. NÃO 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A DANO MORAL COLETIVO. 
POSSIBILIDADE.

(...)
8. Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 

ao caso concreto com base em fundamentos diversos aos apresentados pela 
parte. Não há falar, assim, em violação dos arts. 128 e 460 do CPC.

9. Quanto ao pedido de redução do valor de danos morais a que 
foi condenado, a empresa recorrente não demonstrou devidamente qual artigo de 
lei teria sido violado, o que impede o conhecimento do pedido de redução do valor 
arbitrado, ante a incidência da Súmula 284 do STF.

10. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido do 
cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil 
pública.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.526.946/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/9/2015).

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ORDEM URBANÍSTICA. LOTEAMENTO RURAL 
CLANDESTINO. ILEGALIDADES E IRREGULARIDADES 
DEMONSTRADAS. OMISSÃO DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL. 
DANO AO MEIO AMBIENTE CONFIGURADO. DANO MORAL 
COLETIVO.

1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de dano moral 
coletivo em razão de dano ambiental decorrente de parcelamento irregular do solo 
urbanístico, que, além de invadir Área de Preservação Ambiental Permanente, 
submeteu os moradores da região a condições precárias de sobrevivência.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as medidas 
específicas para reparar e prevenir os danos ambientais, mediante a regularização 
do loteamento, mas negou provimento ao pedido de ressarcimento de dano moral 
coletivo.

3. A reparação ambiental deve ser plena. A condenação a 
recuperar a área danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano 
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moral coletivo e o dano residual. Nesse sentido: REsp 1.180.078/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 28/02/2012.

4. "O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual 
e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é passível de comprovação 
pela presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto 
síntese das individualidades percebidas como segmento, derivado de uma mesma 
relação jurídica-base. (...) O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de 
apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e 
coletivos" (REsp 1.057.274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 26/02/2010).

5.  No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao 
direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, reconhece-se 
que o dano moral decorre da simples violação do bem jurídico tutelado, sendo 
configurado pela ofensa aos valores da pessoa humana. Prescinde-se, no caso, da 
dor ou padecimento (que são consequência ou resultado da violação). Nesse 
sentido: REsp 1.245.550/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 16/04/2015.

Recurso especial provido.
(REsp 1.410.698/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A DANO 
EXTRAPATRIMONIAL OU DANO MORAL COLETIVO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA.

(...)
2. A Segunda Turma recentemente pronunciou-se no sentido de 

que, ainda que de forma reflexa, a degradação ao meio ambiente dá ensejo ao 
dano moral coletivo.

3. Haveria contra sensu jurídico na admissão de ressarcimento por 
lesão a dano moral individual sem que se pudesse dar à coletividade o mesmo 
tratamento, afinal, se a honra de cada um dos indivíduos deste mesmo grupo é 
afetada, os danos são passíveis de indenização.

4. As normas ambientais devem atender aos fins sociais a que se 
destinam, ou seja, necessária a interpretação e a integração de acordo com o 
princípio hermenêutico in dubio pro natura.

Recurso especial improvido.
(REsp 1.367.923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 6/9/2013).

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial do Ministério Público, 

para que se restabeleça in totum o teor da sentença.

É como voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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